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A POSSIBILIDADE OU NÃO DE UMA 
CIDADANIA PÓS-NACIONAL NA 
CONTEMPORANEIDADE39 
OR NOT THE POSSIBILITY OF A NATIONAL CITIZENSHIP 
POST IN CONTEMPORARY
Péricles Stehmann Nunes40
RESUMO 
A pesquisa versa acerca da possibilidade ou não de uma cidadania pós-nacional na contemporaneidade. 
Tem por objetivo expor a formação da cidadania moderna e as transformações na evolução do Estado, 
apresentando os aspectos históricos das revoluções que marcaram essas transformações. O estudo 
apresenta a globalização e as mudanças estruturais que têm questionado o protagonismo da cidadania 
nacional, sob a análise dos pactos das Nações Unidas, como a Declaração Universal de Direitos Humanos, 
o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos 
e Culturais. O resultado do artigo aponta para a possibilidade de desvincular a cidadania para além do 
Estado-Nação firmando-se no direito dos indivíduos e nas interações democráticas, independente de sua 
nacionalidade.
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ABSTRACT
This work will reflect on the possibility or not of a post- national citizenship in the contemporary world . 
Aims to explain the formation of modern citizenship and the transformations in the evolution of the state 
presenting the historical aspects of the revolutions that have marked these transformations. The study 
presents globalization and structural changes that have questioned the role of national citizenship under the 
analysis of the un covenants such as the Universal Declaration of Human Rights, the International Covenant 
on Civil and Political Rights and the International Covenant on Social Rights, economic and Cultural. The 
methodology we used literature and qualitative research focused on theses and articles. The result of this 
work points to the possibility of avoiding citizenship beyond the nation-state establishing itself on the right 
of individuals and democratic interactions, regardless of their nationality.
Keywords: Citizenship. Globalization. Human Rights. Post-national citizenship.
INTRODUÇÃO
A presente pesquisa trata da possibilidade ou não da 
desvinculação da cidadania do Estado-nação na contemporaneidade. 
Especificamente, serão demonstrados os novos cenários de demandas 
globais e os problemas que transcendem a ideia de nacionalismo, 
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lançando uma perspectiva para além da cidadania, sob o viés dos 
paradigmas da globalização.
O objeto de estudo é focado na evolução histórica, política, 
econômica e social da cidadania moderna, passa pelas transformações 
do Estado por meio das revoluções que marcaram o desenvolvimento 
e a consolidação dos direitos individuais dos seres humanos. Dessa 
forma, busca-se compreender a origem dos direitos e deveres 
elencados nos Pactos Internacionais de Direitos ao Homem.
O assunto destaca-se na importância da globalização para 
com a cidadania, na concretização dos direitos internacionais e nos 
problemas globais que elaboram um cenário de diferenças, e culturas, 
e riquezas e tecnologia, afetando a efetivação da cidadania social.
Finalmente, em última análise, destacam-se teses e artigos que se 
dividem entre aqueles que reconhecem a cidadania ligada aos direitos 
humanos, reconhecendo nas diferenças dos outros a dignidade que 
transcende a identidade nacional, e aos que defendem a ideia que 
todos são cidadãos ligados a um Estado-nação, cumprindo obrigações 
assumidas pela vontade política. 
CIDADANIA: ASPECTOS HISTÓRICOS E 
CONCEITUAIS
A abordagem cidadania que é indissolúvel da vida em sociedade, 
sendo sua origem encontrada na polis grega, também podendo ser 
vinculada as status civitatis romano, não podendo afirmar que o 
conceito sofreu grandes discussões no decorrer da história e com 
a globalização crescente nos dias atuais vem se tornando uma das 
questões mais importantes do nosso tempo. A problemática deve ser 
somada ao ideal de igualdade e diferença, do multiculturalismo, dos 
direitos humanos, respeitando as diversidades das nossas sociedades 
que demandam reconhecimentos.
O conceito de cidadania se adequa e se desenvolve com as 
necessidades de dado momento social e político. Bertaso menciona 
que o mais amplo significado desse se refere à inclusão e à realização 
de pessoas e grupos excluídos/esquecidos, ou seja, todos nas 
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sociedades humanas devem tornar-se cidadãos, independentemente 
das fronteiras geopolíticas dos Estados, quanto aquelas estabelecidas 
pelas diferenças sociais e culturais (2010, p. 9).
Há que se entender, de acordo João Martins Bertaso “cidadania 
como uma prática dos direitos humanos, enquanto vínculo estruturante 
da cidadania”. Para Habermas, a “legitimação pelos direitos humanos 
envolve uma nova maneira de agir do cidadão que o toma para 
viabilizar uma defesa ética da não conquista predatória, em defesa da 
dignidade de todos os diferentes agrupamentos sociais e no dever de 
compartilhar cuidados recíprocos” (2010, p.39). 
Cidadania deve ser compreendida como uma forma de 
possibilidades de inclusão de todos os povos, tendo a capacidade 
de organização e intervenção, sendo desprendido o ideal de que a 
cidadania é um status político e que gira no entorno de um Estado, o 
qual resguarda nossos direitos.
A origem da cidadania fundou-se num contrato social, 
independente de credo religioso, valores morais e culturais e tomando 
forma jurídica e política legitimou o poder em forma de Estado de 
Direito. O cidadão do Iluminismo nasceu como indivíduo soberano, 
rompendo com a identidade ligada a uma unidade centralizada no 
decorrer da modernidade, “deslocou-se e descentrou-se em meio aos 
fluxos migratórios atuais” (BERTASO, 2010, p.15). 
O contexto da formação da cidadania moderna se desenvolveu 
de forma lenta no decorrer dos tempos. Transformando-se pelas 
revoluções inglesa, americana, francesa e industrial, afirmou-se 
apenas no século XX, concretizou os direitos civis, políticos e sociais, 
encontrando esse resguardo suficiente por parte de um número 
significativo de países. 
Com a formação dos estados nacionais no século XIX, implantou-
se a ideia de que a cidadania estaria ligada a um conceito de 
nacionalidade, como se fosse virtude de o Estado-Nação transmitir um 
tipo de identidade política. Uniram ideologias de identidades voltadas 
ao nacionalismo vinculado ao poder político.  Conforme as palavras 
de Bertrand de Jouvenel ao referir o surgimento de novas identidades 
nacionalistas,
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[���] a entrada em cena da personagem Nação constitui um 
fenômeno de importância capital na historia� Assume importância 
na ordem internacional, já que, da Revolução aos nossos 
dias, as modificações geográficas se processam no sentido de 
congruência com as nacionalidades; e também na ordem interna, 
já que o Estado Moderno apoia sua ação sobre o direito conjunto 
em face dos seus membros (1978, p� 117)�
Percebe-se que o nacionalismo é a expressão ideológica do 
princípio da nacionalidade. Toda nação deve corresponder a um 
Estado (BONAVIDES, 2009, p.92). São ideologias de formações de 
nações com ideologias e valores que constituem uma unidade social, 
distinguindo-se uma das outras.
Bernardo Sorj apresenta que
[���] a cidadania num mundo moderno é, em primeiro lugar, um 
mecanismo de inclusão/exclusão, uma forma de delimitação de 
quem é parte integrante de uma comunidade nacional� Portanto, a 
cidadania é a expressão de uma construção coletiva que organiza 
as relações entre os sujeitos sociais, que se formam no próprio 
processo de definição de quem é, e quem não é membro pleno 
de uma determinada sociedade politicamente organizada (2004, 
p22)�
Pelas formulações teóricas Thomas Hobbes apresentou teoria 
pioneira sobre a concepção do Estado moderno. Entendia que é o 
indivíduo que constitui o Estado, colocando-se de uma forma isolada 
diante do soberano. Em Hobbes, para o cidadão ter sua qualidade de 
sujeito de direito, a obediência é devida por homens iguais perante a 
autoridade estatal.
No eco do pensamento de Jean-Jacques Rousseau, por sua 
vez, defendeu a ideia que a cidadania estaria ao alcance de todos os 
membros do povo que concordassem como pacto, não dependendo 
de hierarquia ou de status social. Destaca Doglas Cesar Lucas que a 
herança moderna determinou uma realidade histórica dominante, em 
que cidadania e nacionalidade fazem parte do indivíduo político de um 
Estado soberano. 
O Estado moderno fortifica as noções de direitos humanos. 
A modernidade constitui com o homem um vínculo de cidadania 
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ligada ao Estado-Nação, no qual os documentos das declarações de 
direitos, americanas e francesas do século XVIII constituem essa nova 
realidade política e jurídica. Doglas Cesar Lucas (2013) menciona que
Não é de se estranhar, portanto, que o aparecimento do Estado 
moderno seja confundido com o surgimento da própria noção 
de direitos humanos e, mais especificamente, associado a uma 
leitura individualista e racionalista da ação humana, uma vez que 
o Estado moderno permitiu o incremento do modelo capitalista 
de produção� A positivação dos direitos civis e políticos nas 
declarações do século 18 (Declaração de Direitos do Povo de 
Virgínia de 1776 e Declaração Francesa de 1789) contribuiu 
para a afirmação constitucional dos direitos fundamentais nas 
Constituições do século 19, bem como se constituiu em um 
importante legado para a cultura dos direitos humanos (2013, 
p�101)�
A Revolução Inglesa de 1640, com expressão do Bill of Rights, foi 
uma luta com ideais liberalistas ecoados nos pensamentos de Locke, 
protagonizada pela burguesia, indagava sobre os objetivos em frente 
à aristocracia, com relevância direta aos direitos civis, limitava o poder 
do Estado e resguardava os direitos de liberdade aos indivíduos. 
Essa revolução garantiu um grande passo à cidadania. O poder 
monárquico foi limitado pelo Parlamento. A partir dela, a estrutura liberal 
e o pensamento de direitos aos cidadãos se tornaram características 
fundamentais para a sociedade moderna. Inspirados pelo próprio Bill 
of Rights Inglês, os colonos norte-americanos marcaram a Revolução 
Americana e a construção da cidadania com a Declaração da Virgínia 
em 1776.
O povo americano ansiava independência fundada nos princípios 
de cidadania, colocando na preservação das liberdades o caráter 
principal. Pela Declaração de Independência em 1776, marcada por 
ideologias de matriz liberalista de Locke, liderada por homens como 
George Washington e Thomas Jefferson, formou-se uma frente unindo 
a plebe com latifundiários e com a plutocracia, o que protagonizou o 
marco inicial de uma revolução ligada a independência de liberdade 
do povo e à condição de sujeitos políticos, criando uma ampla 
possibilidade democrática. 
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Os direitos civis foram consagrados pela Revolução Inglesa 
e pela Revolução Americana. E deram início aos direitos políticos, 
consagrando em 1789 pela Revolução Francesa, na qual camponeses 
de toda a França se rebelaram contra o poder monárquico absoluto. 
Essa monarquia personificava o Estado. Atribuía ao Rei Luís XVI os 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. O povo francês não era 
cidadão de um Estado democrático, mas sim súdito do Rei.
A França passava por uma forte crise devido ao envolvimento 
em inúmeras guerras e com uma crise no campo. A burguesia, os 
trabalhadores urbanos e os camponeses passaram a ser os mais 
afetados pela crise. Influenciados pelo pensamento iluminista 
começaram a reivindicar seus direitos. Em 26 de agosto de 1789, foi 
proclamada a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, no 
qual o primeiro artigo estabelecia o direito à igualdade e à liberdade 
dos homens. A Revolução Francesa de 1789 inseriu no mundo a 
formatação dos direitos civis e políticos.
A Revolução Francesa fez surgir uma nova esfera de direitos e 
impulsionou as demais na composição da cidadania moderna. Com 
influência dos movimentos operários, a partir do século XIX, com a 
formação do proletariado moderno, e desde a Revolução Industrial, 
emergiram os direitos sociais, os quais podem ser vistos como as 
garantias básicas de todo cidadão, deram passagem do Estado Liberal 
ao Estado Social.
Baseando-se no fato de que a cidadania moderna adveio de uma 
revolução e os direitos são resultados de demandas históricas, João 
Martins Bertaso (2009) refere que
A compreensão de que vivemos em sociedades multiculturais, 
composta de uma pluralidade de identidades instiga a reflexão 
sobre as dificuldades de sustentação da ideia de cidadania e 
de identidades comuns� Os liberais, já no século dezenove, 
justificavam a universalização de alguns valores com o proposito 
de dar funcionamento e integração à emergente sociedade 
nacional, que se fez em torno de uma “maioria”, construída, 
então, a partir de tais valores culturais comuns� Porém, em nosso 
momento histórico, tal idealização abre a questão de medida e 
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de qualidade da representação das diversas identidades (grupais 
e individuais), respeitante ao Estado, porquanto justificada na 
neutralidade de suas instituições frente aos direitos que guardam 
as liberdades fundamentais dos cidadãos� O debate atual 
questiona as possibilidades de sustentação de tal neutralidade, 
considerando as demandas dos diferentes grupos e comunidades 
socioculturais� Pode-se colocar de outro modo: a problemática 
que o multiculturalismo nos coloca envolve a necessidade de 
redefinição e de reinterpretação da cidadania na sua ambivalência 
e complexidade para que possa sustentar a convivência humana, 
respeitando as diferenças próprias de cada cultura, sem prejuízo 
da manutenção da ideia de igualdade que encerra um avanço 
social e politico, e que revestiu a todos de uma couraça de direitos 
gerais, independentemente das condições étnicas de cada 
cidadão (2007, p�58)�
O autor refere-se à cidadania ligada aos direitos humanos e os 
direitos humanos como uma ideologia ampla de emancipação em 
nível global. Segundo João Martins Bertaso (2007, p. 62), o ideal de 
cidadania parte de que o centro está ligado ao reconhecimento da 
pessoa humana, considerando o cidadão como sujeito de direitos 
universais e específicos e não restritos a um território, “exigindo que o 
cidadão reconheça e seja reconhecido pelo outro, independentemente 
de sua origem ética, racial ou nacional, como cidadãos que se 
reconhecem enquanto sujeitos de direitos humanos dotados de 
uma dignidade igualitária” (ZANATTA, 2009, p.128). Mais adiante, 
acrescenta que
A cidadania que resulta da prática dos direitos humanos incide 
de maneira positiva na organização da sociedade� A participação 
do cidadão o legitima como sujeito/autor, que interfere na história 
individual e coletiva de suas vidas, e enseja desse modo, a 
transição de um modelo liberal, despotencializado politicamente 
na representação, para uma cidadania que concebe o cidadão 
como autor social, proporcionando, como vimos uma nova 
modalidade participativa política/cívica/solidária� Hipótese em 
que dá surgimento a um sujeito do conhecimento reconhecedor 
do outro e da universidade do mundo social, ambiental e cultural, 
envolvendo a aceitação às diferenças na e com a pluralidade das 
culturas humanas�
(RE) pensando direito n. 10.indd   55 12/01/2016   08:23:00
56 Ano 5 • n. 10 • jul./dez. • 2015
PéRiclES STEHMANN NUNES
A cidadania, além de se constituir num status legal de exercício de 
direitos, implica complexidade e ambivalência. Significa, num só 
tempo, um referencial de efetivação dos direitos humanos e uma 
medida de igual dignidade (sua dimensão jurídica); tanto é uma 
pragmática de preservação e de cuidados culturais, ecológicos 
e ambientais (sua dimensão ética); quanto a uma capacidade/
potência do sujeito de interferir politica e socialmente nas decisões 
e nos assuntos que norteiam a esfera pública, seja ela estatal ou 
não, local ou global (sua dimensão de potência política)� Assim, a 
cidadania se torna um potencial de poder político concreto (2007, 
p�62)�
Segundo Eduardo Matzembacher Frizzo, “foi apenas no século 
XX, com a passagem do Estado Liberal para o Estado Social, que 
houve a afirmação concreta dos direitos sociais”.  Toda construção da 
cidadania teve por fundo uma intenção liberal relativizada pelo Estado 
Social. 
Como a modernidade liga de modo indissolúvel Estado e 
Direito, a concessão de direitos e a possibilidade de possuí-los 
ou mesmo lutar pela sua maior abrangência está restrita aos 
nacionais de determinada entidade soberana, do que decorre 
fundamentalmente o condicionamento da cidadania pela 
nacionalidade (FRIZZO, 2011, p�49)�
Com a Constituição Mexicana de 1917 e a Declaração do Povo 
Trabalhador e Explorado aprovado na União Soviética, em 1918, 
consolidou-se o conceito de Estado Social. Destaca-se conforme 
Paulo Bonavides,
Quando o Estado, coagido pela pressão das massas, pelas 
reivindicações que a impaciência do quarto estado faz ao poder 
político, confere, no Estado constitucional ou fora deste, os 
direitos do trabalho, da previdência, da educação, intervém na 
economia como distribuidor, dita o salário, manipula a moeda, 
regula os preços, combate o desemprego, protege os enfermos, 
dá ao trabalhador e ao burocrata a casa própria, controla as 
profissões, compra a produção, financia as exportações, concede 
crédito, institui comissões de abastecimento, provê necessidades 
individuais, enfrenta crises econômicas, coloca na sociedade 
todas as classes na mais estreita dependência de seu poderio 
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econômico, político e social, em suma, estende sua influência a 
quase todos os domínios que dantes pertenciam, em grande parte, 
à área de iniciativa individual, nesse instante o Estado pode, com 
justiça, receber a denominação de Estado social� (2004, p� 186)
Destaca-se que o conceito tradicional de cidadania foi construído 
para tentar compreender o funcionamento de determinado modelo 
estatal. Expressa uma sociedade com características simples 
vinculada à ideia de nacionalidade. Essa identidade ligava os valores 
que norteavam a vida dos cidadãos, e dessa forma, o conceito de 
cidadania não é capaz de levar a realização de sujeito da pessoa 
humana em razões das limitações e insuficiências desse conceito 
tradicional diante da complexidade das sociedades atuais (ZANATTA, 
2009, p.129).
Superando um conceito abstrato, o cidadão concebe-se desde 
as relações sociais as quais condicionam as demandas politicas, 
que geram as relações de poder e força e, portanto, capacita-o 
a interferir nas decisões do poder instituído, que ele mesmo 
construiu� O cidadão, em sua legitimidade jurídico-política, é 
ponto de partida para o exercício dos direitos constituídos, 
mas insuficientes frente às demandas sociais que remetem à 
problemática de emancipação e a de inclusão de pessoas e grupos 
minoritários� São elas mesmas, as demandas sociais (material e 
simbólica), as que criam condições de institucionalização dos 
direitos� De tal modo, é da participação/controle na esfera pública 
que se vislumbra a dimensão politica da cidadania, na forma de 
um potencial de poder concreto (2007, p� 63)�
Bertaso destaca que atualmente o grande desafio é a superação 
e a compreensão que a cidadania possui em suas raízes, o político 
e o jurídico como base, independentemente das culturas das 
comunidades em particular.  Entretanto, a questão de reconhecimento 
público dessas se dá já na metade do século XX, quando se torna 
uma obrigação legal para os Estados Constitucionais, o que começa 
estabelecer uma identidade igualitária (2010, p. 18).
No plano normativo, Bertaso explica que foi a partir de 1948, 
com a fundamentalização do princípio da dignidade da pessoa 
humana pelos Estados Constitucionais, que se geriram as condições 
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para as garantias dos direitos fundamentais por meio dos Estados 
Constitucionais, demandando direitos de comunidades e, em especial, 
os direitos ao reconhecimento público dos grupos minoritários.  Essas 
demandas são provindas de sociedades multiculturais que envolvem 
os direitos de representações de grupos ou de segmentos sociais 
menos favorecidos, ou seja, aqueles grupos minoritários nos processos 
de decisões políticas, econômicas e sociais nas sociedades em que 
vivem e nas diferentes formas de Estado nacional. Conforme Bertaso, 
É essa perspectiva que cidadania, solidariedade e reconhecimento 
estão indissociáveis� As reivindicações democráticas atuais 
vinculam a democracia na questão da inclusão social enquanto 
pratica do direito de representação de todos os setores, segmentos 
ou grupos de uma dada sociedade� Trata-se do reconhecimento 
público do direito ao igual patamar de dignidade para as minorias 
excluídas, inclusive das decisões políticas (BERTASO, 2010, 
p�19)�
É possível afirmar que ser cidadão significa ter direitos e deveres, 
ser súdito e soberano, conforme descrito na Carta de Direitos das 
Organizações das Nações Unidas (ONU) de 1948, cuja proposta de 
cidadania é a de que
[���] todos os homens são iguais ainda que perante a lei, sem 
discriminação de raça, credo ou cor� E ainda a todos cabem o 
domínio sobre seu corpo e sua vida, o acesso a um salário 
condizente para promover a própria vida, o direito à educação, 
à saúde, à habitação, ao lazer� E mais: é direito de todos poder 
expressar-se livremente, militar em partidos políticos e sindicatos, 
fomentar movimentos sociais, lutar por seus valores. Enfim, o 
direito de ter uma vida digna de ser homem (COVRE, 1991, p� 9)�
A cidadania se calca no direito à vida digna. A modernidade 
concedeu aos cidadãos vínculos jurídicos de proteção dos 
direitos individuais por parte do Estado-Nação. Esse impulsionou 
aparecimentos de diversas identidades e consequentemente várias 
nacionalidades. Nas palavras de Bertrand de Jouvenel, com base no 
desencadeamento histórico das revoluções,
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[���] a entrada em cena da personagem Nação constitui um 
fenômeno de importância capital na historia� Assume importância 
na ordem internacional, já que, da Revolução aos nossos 
dias, as modificações geográficas se processam no sentido da 
congruência com as nacionalidades; e também na ordem interna, 
já que o Estado Moderno apoia sua ação sobre o direito do 
conjunto em face dos seus membros (1978, p�117)�
A nacionalidade estabelece um vínculo entre a pessoa e o Estado. 
Conforme destaca Florisbal de Souza Del’Olmo,
A nacionalidade identifica a liame jurídico fundamental entre o ser 
humano e o Estado, constituindo-se no elo que cria para ambos 
direitos e obrigações recíprocas� Esses elos os manterão unidos, 
mesmo na eventualidade de afastamento da pessoa do espaço 
geográfico do país, onde continuará recebendo proteção estatal 
e respeitando as diretrizes emanantes de sua soberania (2009, 
p�149)�
No início da modernidade, a consciência nacionalista estava 
relacionada com o ideal do Estado territorial, concepção relacionada à 
organização política e econômica desse período. Com uma crescente 
evolução no mundo capitalista, os mercados e culturas foram 
expandindo e dando abertura ao conhecimento cultural, havendo a 
necessidade de modernizações políticas. Com essa aproximação, 
constituíram-se identidades nacionais. 
Nacionalidade é um vínculo jurídico que liga a pessoa ao Estado. 
Cidadania é o vínculo político, em que há uma dissociação entre 
as duas, pois a cidadania se dá pela estatura jurídica e política, e 
nacionalidade se dá eminentemente pela estrutura cultural e social de 
uma Nação. De acordo Eduardo Matzembacher Frizzo, 
[���] a nacionalidade conferida pelo Estado-Nação subjuga 
os contornos para a existência da cidadania, acentuando o 
distanciamento entre os termos que, entretanto, encontram-se 
indivisivelmente ligados (2011, p�55)�
Esse condicionamento é perceptível pelos critérios que dão 
normatividade para a concessão da nacionalidade, quais sejam, o jus 
sanguinis e o jus soli, o filho recebe a nacionalidade dos pais, sendo-
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lhe indiferente o lugar de seu nascimento. Ela embase no “sangue”. A 
nacionalidade é concedida em função do local do nascimento. 
O doutrinador Florisbal de Souza Del’Olmo se refere à 
nacionalidade com as seguintes palavras,
Pode-se afirmar que adoção e nacionalidade são institutos voltados 
pata o bem-estar do ser humano� Assim, se a nacionalidade 
se constitui em pressuposto basilar para o reconhecimento da 
cidadania e é alcançada – e/ou necessita ser alcançável – por 
todos os componentes da espécie humana (2009, p�145)�
A nacionalidade é um instrumento de acesso à cidadania. Oferece 
correspondência à condição de possibilidades para que o indivíduo 
seja detentor de direitos no Estado-Nação. A cidadania está para um 
vínculo objetivo e jurídico, e a nacionalidade está para um vínculo 
subjetivo e moral, o qual dá condição de acesso à cidadania. 
A cidadania nacional vinculada a uma estrutura política e jurídica 
com identidade institucional inegavelmente transformou-se com a 
formatação de um mundo globalizado. Um contexto social eleva os 
conceitos políticos, econômicos e sociais, além do território, e criam 
um desafio de convívio com as mais diversas identidades culturais.
GLOBALIZAÇÃO E CIDADANIA
Nosso mundo vem a cada dia se tornando mais intricado e 
dinâmico. Num contexto geral, a forma capitalista de atuação é 
predominante e com ela surge um cenário multifacetado, cujas partes 
estão todas ligadas por um sistema globalizado. Os valores de um 
discurso econômico desperta a ilusão de que a felicidade depende de 
níveis de consumo e de que a quantidade tranquiliza o ser humano. 
Esses são apenas artifícios de um discurso político e econômico 
daqueles grandes empreendedores que a cada dia validam mais a 
desigualdade social.  
Quanto mais esse sistema é aquecido, tanto mais a rentabilidade 
capitalista descola das produções, tornando voadora a especulação 
internacional. Essa rentabilidade descola nas necessidades humanas. 
As pessoas continuam achando que os bens essenciais da vida estão 
ligados ao consumismo.
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Com essa globalização em massa, o mundo está repleto de 
novas oportunidades. A civilização vem se descobrindo e evoluindo 
a cada momento. Com a facilitação de trocas de informação, temos 
um intercâmbio de culturas que traz ideias de que certas realidades 
regionais somente poderão ser modificadas com articulações globais 
e com abertura de uma enorme possibilidade de revoluções nesses 
tempos de transições.
O mundo está se abrindo a um cenário de aproximações e 
afastamentos em que as virtudes e os problemas são globalizados. 
Essa globalização traz impactos evidentes. Conforme Doglas Cesar 
Lucas,
[���] a maioria das respostas politicas e jurídicas para as 
interrogações e os desafios globais relacionados aos direitos 
humanos continuam sendo dadas com base num paradigma de 
pertença e de identidade nacional que, paradoxalmente, permite 
o recrudescimento das politicas de reconhecimento e de direitos 
aos nacionais e a progressão de sentimentos chauvinistas, ao 
mesmo tempo que escancara a sua precariedade e insuficiência 
para promover os necessários encontros pós-nacionais 
reclamados pela nova onde de acontecimentos globais no 
campo da diversidade cultural, da economia, da tecnologia, do 
meio ambiente, etc�, e que demanda pela formação de ações 
cosmopolitas (2013, p�112)�
O termo globalização pode ser utilizado para a universalização 
de padrões culturais, expansão e fortalecimento de instituições 
supranacionais e, especialmente, para fortes internacionalizações 
dos processos econômicos. E pode também ser considerado, de 
acordo Gilmar Antonio Bedin (2001, p.332), a “longa, lenta e quase 
imperceptível evolução da sociedade moderna”. Um mundo totalmente 
conectado virtualmente, pondo todos em contato uns com os outros.
Não há uma data histórica precisa para a conceituação da 
globalização. Pois inúmeros fatos, ao longo da história, integraram o 
mundo num viés econômico-social. Escreve Eduardo Matzembacher 
Frizzo (2011, p.60) que podemos apontar alguns fatos em que se 
percebe um avanço acelerado dessa conexão mundial, entre os 
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quais se destaca a Revolução Industrial e as descobertas ocorridas 
durante o Renascimento, ais quais elevaram o intercâmbio comercial 
intercontinental, porém não é possível determinar um ponto de início 
exato.
O processo de globalização surgiu para sustentar o sistema 
capitalista, principalmente nos países desenvolvidos, onde se 
pudessem buscar mercados para inserção do consumo. Do século XV 
ao XVI, iniciaram-se as Grandes Navegações. Com essas ascendeu 
uma crescente onda do capitalismo comercial, atingindo o estopim 
no século XIX na Revolução Industrial. Foi, porém, no pós-Segunda 
Guerra Mundial que o sistema capitalista se expande em nível mundial 
de produção, cuja expansão atinge impactos econômicos, sociais, 
culturais e políticos em diferentes países.
Essa transformação impulsionou o curso dos parâmetros da 
condição humana. De acordo com Zygmunt Bauman,
A globalização tanto divide como une; divide enquanto une – e as 
caudas da divisão são idênticas às que promovem a uniformidade 
do globo� Junto com as dimensões planetárias dos negócios, 
das finanças, do comercio e do fluxo de informação, é colocado 
em movimento um processo “localizador”, de fixação no espaço 
(1999, p�8)� 
Esses processos diferenciam as condições existenciais de 
populações. Segundo Bauman,
O que para alguns parece globalização, para outros significa 
localização; o que para alguns é sinalização de liberdade, para 
muitos outros é um destino indesejado e cruel� A mobilidade galga 
ao mais alto nível dentre os valores cobiçados – e a liberdade 
de movimentos, uma mercadora sempre escassa e distribuída 
de forma desigual, logo se torna o principal fator estratificador de 
nossos tardios tempos modernos ou pós-modernos (1999, p�8)�
Para Eduardo Frizzo, a globalização designa “a intensificação 
de relações sociais mundiais que unem localidades distantes de tal 
modo que os acontecimentos locais são condicionados por eventos 
que acontecem a muitas milhas de distância e vice-versa” (2011, 
p.63). Essa intensificação invariavelmente resulta em um cenário de 
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confluências e tensões, acomodações e contradições.
A globalização revolucionou o mundo. Deixou de respeitar 
fronteiras geográficas, históricas e culturais.  Ampliou as relações 
econômicas, politicas, sociais e culturais. Multiplicou as articulações 
e as contradições. A sociedade globalizada, no entendimento de 
Liana Maria Feix Suski, pode-se entender como uma sociedade pós-
moderna, pós-industrial, vivendo em um mundo de agravamentos das 
desigualdades do modo de vida. 
A globalização é um grande acontecimento social, politico e 
econômico que, pensando em um mundo configurado por um sistema 
global, faz-se um dos mais significativos avanços das sociedades das 
últimas três décadas, e uma das mais crescentes acelerações em 
todos os setores da vida. Com a globalização, configurou-se a ideia de 
que o mundo passa a ser entrelaçado entre todos os seus habitantes. 
Com essa intensificação das relações sociais, resulta um cenário 
de contradições e acomodações em que todos estão ligados aos 
meios de comunicação. Conforme Zygmunt Bauman, 
O surgimento de um mundo condicionado pela eliminação ou 
rompimento de fronteiras em razão da avalanche de informações, 
a globalização galopante, uma orgia consumista no Norte 
abastado e um penetrante sentimento de desespero e exclusão 
em grande parte do resto do planeta (2005, p�86)�
Vemos um sistema que produz intensas desigualdades. Nesta era 
de informações, o fenômeno passa a produzir grandes transformações, 
amplia informações para todas as pessoas em todas as localidades, 
promove o acirramento de conflitos, coloca em proximidade culturas 
diferentes e gera resoluções a partir de uma visão global. Gilberto 
Dupas apresenta a deia de que
Compreender a nova ordem mundial exige lanças o olhar – 
ainda que superficialmente – pela historia dos últimos séculos 
e examinar o dinamismo e as relações de poder que resultaram 
da vitória retumbante do capitalismo globalizado, atualmente o 
único modelo disponível para fazer mover a economia mundial 
com padrões mínimos de eficiência. Isso significa ir muito além 
do aparente equilíbrio de forças definido a partir de onze de 
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setembro, uma exótica contingência histórica que fez coexistirem 
uma ação politica dramática com um governo norte-americano de 
inspiração fundamentalista (2005, p�15)� 
À medida que há uma crescente submissão dos países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento pelos países desenvolvidos 
que fomentam o mercado financeiro, cabe àquelas aderirem a essa 
padronização de normas, condutas e aplicações que implicam a 
concepção de direitos de um modo de localismo globalizado, em que 
os desenvolvidos ficam especialistas em localismos globalizados e 
os menos desenvolvidos ficam obrigados à escolha do globalismo 
localizado. 
Sob essa percepção de globalização, ou seja, como um localismo 
globalizado, o globalismo globalizado consiste em dois conceitos.  A 
primeira forma de globalização 
Consiste no processo pelo qual determinado fenômeno local 
é globalizado com sucesso, seja a atividade mundial das 
multinacionais, a transformação da língua inglesa em língua 
franca, a globalização do fast food americano ou da sua música 
popular, ou a adopção mundial das leis de propriedade intelectual 
ou de telecomunicações dos EUA (ORIANI apud SANTOS, 2008, 
p�41)� 
E a segunda forma de globalização
Consiste no impacto específico de práticas e imperativos 
transnacionais nas condições locais, as quais são, por essa via, 
desestruturadas e reestruturadas de modo a responder a esses 
imperativos transnacionais� Tais globalismos localizados incluem: 
enclaves de comércio livre ou zonas francas; desflorestamento 
e destruição maciça dos recursos naturais para pagamento da 
dívida externa; uso turístico de tesouros históricos, lugares ou 
cerimônias religiosos, artesanato e vida selvagem; [���] (ORIANI 
apud SANTOS, 2008, p�41)�
Nesse plano, ficam as perspectivas que não permitem pensar em 
globalização sem levarem-se em conta os costumes locais. Nesses, 
está implícita a localização, isto é, à medida que se globalizam as 
culturas locais, essas levam como particularismos típicos uma 
determinada sociedade.
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O fenômeno da globalização traz a expansão da vida coletiva e 
individual. Aponta pontos negativos e promove diferenças econômicas, 
sociais e políticas diversas. Mas também assinala inúmeros pontos 
positivos e oportuniza condições de vidas melhoradas, principalmente 
pelas trocas de informações geradas pelas redes de informação.
A cidadania acompanhou as transformações do Estado. Passou 
pelo formato absolutista e chegou à supremacia da vinculação social. 
Com essa evolução e de forma lenta desenvolveu seus princípios. A 
cidadania marcada pelas revoluções firmou-se no século XX, quando 
então os direitos civis, políticos e sociais se concretizaram. 
Com a globalização firmada pela grande adesão do capitalismo 
moderno, a cidadania nacional sofreu um abalo de identidade 
institucional. Segundo Doglas Cesar Lucas,
[���] assentado nos princípios da soberania, territorialidade, 
autonomia e efetividade, sofreu um duro golpe com o advento 
das novas formas de produção da sociabilidade no contexto da 
globalização� Inobstante a cidadania nacional possibilitar uma 
identidade institucional que vincula o indivíduo a uma estrutura 
política e jurídica perante a qual ele responde e pode peticionar, é 
inegável que, com as novas formatações do mundo globalizado, o 
Estado nacional foi decisivamente questionado e afetado em sua 
capacidade monopolística de decidir sobre assuntos tidos como 
de ordem soberana (2013, p�111)� 
Pelo conceito tradicional, são cidadãos aqueles que estão ligados 
à nação pelo sistema de jus solis ou do jus sanguinis, vinculando a 
cidadania a fundamentos do Estado-Nação, ou seja, a um território. 
Eduardo Matzembacher Frizzo (2011, p.94) destaca que “o Estado 
corresponde a um vínculo jurídico-político e a nação corresponde a um 
vínculo da ordem cultural”. Dessa interpretação, a cidadania provém 
de uma identidade relacionada da intersecção, e a nacionalidade, a 
qual difere os cidadãos em face dos demais territórios. 
A cidadania ligada aos ideais modernos sujeita o indivíduo a estar 
ligado ao Estado. Assim, são reconhecidos como cidadãos todos que 
obedecem aos mecanismos sob sua jurisdição e respeitam as leis. 
Eduardo Matzembacher Frizzo destaca que 
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A problemática da cidadania diante da globalização passa 
igualmente pela legitimidade defasada do Estado-Nação perante 
seus membros� Mesmo as noções características da cidadania 
enquanto diferenciadora dos nacionais e dos estrangeiros 
apresentam contornos diversos nesse contexto (2011,p�95)�
O Estado enfrenta uma crise de legitimidade diante da crescente 
globalização. E isso implica a cominação de critérios de inclusão e 
exclusão aplicada aos próprios cidadãos. Ainda segundo Frizzo,
O que possibilita essa fragilização quanto à legitimidade governativa 
do Estado são as novas instâncias de regulação internacional, a 
intensidade da influência econômica da globalização bem como 
a descentralização normativa que esse cenário provoca� Como 
o poder do Estado é dividido com múltiplos órgãos, instituições e 
demais entidades que criam novos padrões de comportamento e 
ação política planetária notadamente esses fatores implicam em 
reflexos para a cidadania (2011, p.95).
A existência dos Estados sendo influenciados pela globalização, 
em que os sistemas políticos e econômicos sofrem influência de 
mando das instâncias e organismos internacionais, gera efeitos 
diretamente ligados aos direitos de cidadania, mostra a fragilidade do 
Estado e favorece um espaço a políticas intercontinentais. Com isso, 
a condição de um indivíduo não se atrela apenas às regras de uma 
determinada nação. Doglas Cesar Lucas escreve que
Com isso não está se defendendo que os demais vínculos que 
os cidadãos constituem no desenrolar de sua vida não tenham 
importância; também não se está defendendo que outras formas 
de produção de pertença sejam suplementares ou de maior 
intensidade, mas apenas que, na relação entre o indivíduo e o 
Estado, nos moldes de uma cidadania nacional, como estrangeiro 
ou como membro de um grupo e de uma nação, a condição de 
um sujeito político incorporado ao Estado segundo suas regras já 
não é mais suficiente para estabelecer as deliberações político-
jurídicas requeridas pela sociedade globalizada e plural (2013, 
p�113)� 
Bobbio (1997) acena que os direitos surgem quando desafios são 
lançados aos homens. Dessa forma, quando se geram novas formas 
globais de poder e de dominação no mundo atual, nasce um desafio do 
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surgimento de uma cidadania global que possa arguir as desigualdades 
advindas desse novo status e permita o desenvolvimento social 
globalizado. 
Os direitos humanos, a partir da globalização que se centravam 
nos direitos civis e políticos, de acordo Sidney Guerra (2012, p.130) 
“passam a contemplar outros direitos, como ao desenvolvimento 
igualitário como sendo condição ímpar para a implementação efetiva 
dos direitos cidadãos”. 
Se tradicionalmente a globalização se centrava na tutela de 
direitos civis e políticos, atualmente incorpora novos direitos. Flávia 
Piovesan (2006, p.369) destaca com “ênfase nos direitos econômicos, 
sociais e culturais, no direito ao desenvolvimento, no direito à inclusão 
social e na pobreza como violação de direitos”.
Com a globalização, a essência da cidadania necessita ser 
analisada a partir de um ideal não assistencialista, no qual devem-se 
conhecer os direitos dos homens por meios da igualdade enquanto 
seres humanos membros de uma sociedade. Para estarem de acordo 
com os preceitos de um Estado Democrático de Direito, Doglas Cesar 
Lucas destaca que
Nas sociedades democráticas, apesar das inúmeras variações 
entre as comunidades, tende-se a valorizar os direitos humanos 
e as tradições constitucionais como elementos centrais da 
integração politica, como geradores de lealdades e obrigações 
que extrapolam os limites de qualquer tradição cultural específica. 
Por certo que as sociedades democráticas, como já se afirmou 
linhas atrás, interpretam os direitos humanos num dado contexto 
histórico e numa realidade concreta� Os princípios que norteiam 
tais direitos, entretanto, não esgotam sua validade e seu conteúdo 
no contexto de uma tradição cultural ou legal� Sua reivindicação 
válida transcende o mapa dos contextos, de modo que podem 
ser reclamados pelos sujeitos excluídos que não partilham de 
um conceito comunitário do que é bom socialmente e para quem 
a permanência no particular significa exclusão, desigualdade, 
opressão e marginalização (2013, p�115)� 
O reconhecimento de direitos por parte dos Estados democráticos 
aos seus cidadãos não se baseia apenas no campo interno, mas 
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sim na verificação de culturas, com a tentativa de universalizar as 
peculiaridades e com o propósito que os direitos do homem sejam unes. 
Entre uma realidade mundial sufocada por tensões de problemas e de 
riscos movidos por valores ligados ao poder capital, Sidney Guerra 
versa que, 
No plano econômico, assiste-se de forma quase irreversível 
à consolidação de uma nova forma de relacionamento entre 
a sociedade, o Estado e os agentes econômicos� Essa nova 
modalidade é a corporificação de uma processo continuado de 
destruição das fronteiras físicas, traçadas em nível jurídico-político 
pelo imperativo de uma ordem econômica nova, que tornou 
transnacional o fluxo internacional de capitais (2012, p.119).
Com a globalização econômica, houve um declínio nas formas 
tradicionais de cidadania, suscitando-se posicionamentos diversos. 
Como destaca Celso Mello,
A globalização é uma grande ameaça aos valores tradicionais 
e que acabará possivelmente, por beneficiar alguns Estados de 
que as matrizes das transnacionais são nacionais� O fenômeno 
da globalização só produziu a miséria� Todo o capitalismo é 
selvagem� A grande questão é de saber se é possível parar com 
a globalização e se voltar a valorizar o homem e não o capital 
(1996, p�35)�
O novo quadro da economia mundial engrenada pelo fenômeno 
da globalização gerou consequências para a construção das 
políticas econômicas nacionais, a disseminação da desigualdade e 
de um sistema de classe tradicional, além de uma classe capitalista 
transnacional, cujas regras são regidas pelas grandes empresas 
multinacionais.
A globalização econômica introduz índices adversos, à medida 
que mais se expande, mais causa exclusão social, e com efeitos 
diferenciados em termos locais, regionais, nacionais e mundiais. 
Nesse contexto de desigualdade e exclusão, Sidney Guerra destaca,
(���) que não se circunscreve tão somente ao âmbito dos países 
periféricos e semiperiféricos, mas também atinge embora em 
menor proporção, os países considerados de economias fortes, 
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desponta ainda mais a necessidade de repensar as estratégias 
de realização integral dos direitos humanos, especialmente os 
direitos econômicos, sociais e culturais� Contudo, neste intento 
logo surgem inquietações relativas aos mecanismos cabíveis para 
a promoção dos referidos direitos (2012, p�126)� 
Com a potencialização das organizações interestatais, assim 
como todos os componentes do processo da globalização, Sidney 
Guerra descreve ainda
(���) contribuem para a presente crise de soberania dos Estados 
nacionais e alimentam, inclusive, as vertentes que vislumbram a 
superação do Estado-nação� Tais mudanças colocam em pauta, 
num primeiro momento, a dúvida sobre qual instancia responsável 
pela concretização dos direitos sociais, econômicos e culturais, 
que até então eram contemplados por politicas publicas internas 
dos Estados� Por sua vez, os Estados nacionais nestes tempos de 
transição, passam por uma remodelação das diretrizes econômicas 
muitas vezes consubstanciadas nos documentos constitucionais 
e alegam a escassez de recursos para implementação das 
prestações estatais indispensáveis para a eficácia dos direitos 
econômicos, sociais e culturais (2012, p�126)�  
A globalização econômica gerou uma transformação no mundo. 
Afetou diretamente a cidadania social e os declínios das fronteiras 
nacionais. Fatores presentes dessa mudança são a ascensão das 
identidades étnicas e as novas formas de políticas globalizadas contra 
políticas internas.
No contexto de novas propostas globais, Doglas Cesar Lucas 
(2013, p.117) refere que a “cidadania nacional poderá contribuir para 
a afirmação de politicas contra a imigração, contra estrangeiros, 
incitando a separação e a exclusão entre nacionais e não nacionais”. 
Por meio de acordos regionais, os problemas econômicos podem ser 
enfrentados de maneira mais substancial.
Os problemas contemporâneos, hoje globalizados, transcendem 
a ideia de nação. Vão além de uma perspectiva de cidadania nacional 
em que todas as soluções poderão ser resolvidas por meio do 
consenso e da organização global em prol da dignidade da pessoa 
humana.
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CIDADANIA PÓS-NACIONAL E OS DEBATES 
COSMOPOLITAS
A ideia de uma cidadania para além de um Estado-Nação, 
ou seja, desvinculada do conceito territorial e firmada nos direitos 
humanos independentemente de suas nacionalidades, gera em si 
um paradoxo. Fernanda Savian Rodrigues (2011, p.241) reforça 
que “nesse cenário há uma tensão entre paradigmas clássicos e de 
uma ordem ainda não consolidada, de um lado a soberania como 
característica incontrastável do poder estatal e de outro a globalização 
e o regionalismo buscando a transcendência dos direitos humanos e 
um novo conceito de cidadania, a superar limites fronteiriços”.
A justicialização e a universalização dos direitos humanos 
consagrados pela Carta das Nações Unidas (1945) e pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) pós-Segunda Guerra 
Mundial destacam os reconhecimentos dos indivíduos além de 
suas nacionalidades, contrapõem a figura do Estado gerenciador 
de cidadania. O incremento da exigibilidade dos direitos humanos, 
sobretudo de sistemas de proteção e de inspeção dos comportamentos 
estatais, além de instrumentos como o direito individual perante as 
cortes internacionais, tem em Flavia Piovesan o acréscimo de que
O moderno Direito Internacional dos Direitos Humanos é um 
fenômeno do pós-guerra� Seu desenvolvimento pode ser atribuído 
às monstruosas violações de direitos humanos da era Hitler e à 
crença de que parte destas violações poderiam ser prevenidas 
esse um efetivo sistema de proteção internacional de direitos 
humanos existisse (2009, p�119)�
Na atualidade, verifica-se um redirecionamento no exercício da 
cidadania diante do poder estatal. Fernanda Savian Rodrigues (2009, 
p.242) avigora que “a própria ideia de ser cidadão se concretiza, 
na contemporaneidade, por intermédio dos direitos humanos. E o 
Direito Internacional, ao reconhecer direitos do homem anteriores e 
superiores ao Estado, reforça essa constatação”. Antonio Augusto 
Cançado Trindade (2006, p.408) reforça que, “não se pode visualizar 
a humanidade como sujeito de Direito a partir da ótica do Estado; o 
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que se impõe é reconhecer os limites do Estado a partir da ótica da 
humanidade”.
Após a Segunda Guerra Mundial, quando o mundo assistiu a um 
dos maiores holocaustos da história, sentiu-se a necessidade de se 
criarem instrumentos para proteção dos indivíduos. Surgiu, então, à 
terminologia Direito Internacional ligada aos Direitos Humanos, isto 
é, o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Segundo Flavia 
Piovesan,
A necessidade de uma ação internacional mais eficaz para 
a proteção dos direitos humanos impulsionou o processo de 
internacionalização desses direitos, culminando na criação da 
sistemática normativa de proteção internacional, que faz possível 
a responsabilização do Estado no domínio internacional quando 
as instituições se mostram falhas ou omissas na tarefa de proteger 
os direitos humanos (2009, p�121)� 
O sistema de proteção internacional dos direitos humanos 
impulsionou o surgimento da Organização das Nações Unidas em 
1945, e no ano de 1948, com a Declaração Universal de Direitos 
Humanos, frisa o Sidney Guerra (2011, p. 75), se “inaugura um 
novo momento em relação aos direitos humanos na medida em que 
o referido documento internacional proclama direitos para todas as 
pessoas, independentemente de sexo, cor, raça, idioma, religião, 
opinião etc”.
A Carta das Nações Unidas, aprovada por cinquenta e um Estados 
reunidos em São Francisco – Estados Unidos da América, em 25 de 
junho de 1945, sendo sua sede estabelecida em Nova Iorque foi, de 
acordo com Eduardo Matzembacher Frizzo (2011, p.123), “a primeira 
assembleia internacional da história moderna que não transcorreu sob 
o domínio exclusivo dos Estados europeus, resultado da articulação 
de vários países por meio de tratados que a procederam”. As 
Nações Unidas constituíram-se em uma das primeiras organizações 
internacionais que buscou a universalização dos interesses de todos 
os povos. Teve como maior tentativa a institucionalização da paz.
A Carta da Organização das Nações Unidas tem como fundamento 
preservar as futuras gerações dos açoites das guerras e estabelecer 
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como propósitos a manutenção da paz e da segurança internacional. 
Sidney Guerra (2011, p.81) apresenta que, além desses fins, a Carta 
tem como objetivo “fomentar as relações amistosas entre as nações 
baseadas no respeito e na igualdade de direitos e autodeterminação 
dos povos; cooperar na resolução de problemas internacionais de 
caráter econômico, cultural e humanitário”. 
Em 10 de dezembro de 1948, foi proclamada a Declaração 
Universal de Direitos Humanos e adotado um ideal comum a todos 
os povos da Terra a fim de que os direitos e as liberdades fossem 
medidas progressivas em âmbito nacional e internacional.
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 consolida 
a ideia de uma visão ética global. Destaca Sidney Guerra (2011, p.84) 
que, “combinando o valor de igualdade e liberdade, conquistando tanto 
direitos civis e políticos como direitos sociais, econômicos e culturais, 
proclama também a indivisibilidade dos direitos humanos”. 
Posteriormente surgem novos pactos - o Pacto de Direitos Civis e 
Políticos e o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Ambos 
no ano de 1966, entrando em vigência em 1976. Assim, os países 
que ratificaram os referidos pactos assumiram a responsabilidade de 
respeitar e assegurar que todos os indivíduos tenham seus direitos 
protegidos dentro do território e sem discriminação.
Os cidadãos são destinatários de muitos direitos provindos 
de normas internacionais para que efetivamente suas dignidades 
sejam proporcionadas por meios de ações que os assegurem de 
forma global. Estados e organizações internacionais garantem aos 
indivíduos direitos. Sydney Guerra, em face às doutrinas e à prática 
do Direito Internacional, destaca:
Todo indivíduo foi elevado a sujeito potencial da comunidade 
internacional, cujos sujeitos até agora considerados eram, 
eminentemente, os Estados soberanos� (���) o problema grave de 
nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não era mais 
o de fundamentá-lo, e sim o de protegê-los (���)� Com efeito, o 
problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico 
e, num sentido mais amplo, político� Não se trata de saber quais e 
quantos são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, 
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se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas 
sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir 
que, apensar das solenes declarações, eles sejam continuamente 
violados (GUERRA, apud BOBBIO, 2011, p�133)�
A proteção dos direitos humanos é verificada por âmbitos regionais, 
na medida em que os Estados se situam num mesmo contexto cultural. 
Também na medida em que extrapolem os obstáculos apresentados 
por níveis globais e consolidem um sistema global integrado pelos 
pactos das Nações Unidas, como a Declaração Universal de Direitos 
Humanos, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto 
Internacional dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais e as demais 
convenções internacionais. 
A concepção de uma cidadania para pós-nacional, ou seja, 
além do Estado-Nação, consiste no direito de os indivíduos, 
independentemente de seu país de origem, serem portadores de 
direitos e garantias reconhecidas entre todos os Estados ligados por 
uma perspectiva global de direitos humanos e pelo conceito real de 
combaterem problemas universais de uma forma democrática.
A globalização contemporânea gerou a expansão da proteção 
dos direitos civis, políticos e sociais. A cidadania, de acordo Eduardo 
Matzembacher Frizzo (2011, p.160), “permanece como uma 
propriedade desigualmente distribuída e precariamente protegida fora 
dos Estados”. Por meio dessa compreensão de cidadania em que, 
mesmo existindo um valor universal dos direitos humanos, a cidadania 
não deixa de ser ainda só pelo Estado, mas forma uma relação entre 
cidadão e Estado. 
Pressupondo que somos cidadãos de algum Estado e que 
nossos direitos individuais e garantias fundamentais pendem do 
desenvolvimento da Nação, Márcia Marques Morikawa (2010, p.278) 
conclui que “os direitos humanos e liberdades fundamentais dependem 
do desenvolvimento democrático, da capacidade econômica, do 
grau de responsabilidade assumido pelo Estado em nível de direitos 
humanos”. 
Nossa sociedade está identificada com o consumo. Esse 
potencializa a polarização dos indivíduos entre aqueles que têm 
(RE) pensando direito n. 10.indd   73 12/01/2016   08:23:00
74 Ano 5 • n. 10 • jul./dez. • 2015
PéRiclES STEHMANN NUNES
maior poder aquisitivo e que controlam as massas de condições 
existenciais menores, gerando assim, uma ilusória dignidade aos 
indivíduos. Eduardo Matzembacher Frizzo (2011, p.163) diz, que há 
“indiscutivelmente um impulso das condições contemporâneas para 
que o cidadão do lugar se torne do mundo”.
A verdade, porém, é que o “mundo” não tem como regular os 
lugares, em consequência, a expressão cidadão do mundo torna-
se um voto, uma promessa, uma possibilidade distante� Como 
atores globais eficazes são, em última análise, anti-homem e 
anticidadão, a possibilidade da existência de um cidadão do 
mundo é condicionada pelas realidades nacionais� Na verdade, o 
cidadão só o é (ou não o é) como cidadão de um país (SANTOS, 
apud FRIZZO, 2008, p�113)�
Inúmeros avanços na proteção da cidadania e dos direitos 
humanos se deram nos últimos tempos. A igualdade é um foco da 
sociedade internacional contemporânea. Embora crescente, as 
assimetrias econômicas e tecnológicas entre os diversos Estados 
produzem uma realidade marcada por contrastes. De um lado, países 
com a miséria crescente, e de outro, a produtividade progressiva. 
Para o processo de desvincular a cidadania dos limites territoriais, 
tem que se superar a ambiguidade entre as nações e fortalecer a 
responsabilidade do desenvolvimento do outro, além de gerar uma 
aproximação dos direitos fundamentais e dos sistemas de proteções 
humanas. Não havendo esse compartilhamento de cunho social 
e político, não há possibilidade para o surgimento de um cenário 
propício à cidadania pós-nacional. Acerca da cidadania como prática 
dos direitos humanos, João Martins Bertaso destaca que 
O envolvimento do cidadão na prática dos direitos humanos, 
a solidariedade como responsabilidade para com o outro e o 
reconhecimento da diversidade que compõe os indivíduos e as 
comunidades humanas formam um conjunto de ingredientes 
teóricos que, articulados de forma não dissociados, funcionam 
para potencializar um pensar novo a respeito da cidadania (2011, 
p�147)�
Enquanto a cidadania não for direcionada à justiça social e não 
for altamente protegida pelas Nações, não haverá condições de 
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possibilidades de ligá-la ao ideal cosmopolita. Para o surgimento 
de uma cidadania para além do Estado-Nação, uma simultaneidade 
de processos que insere desde o regional ao global precisa ser 
interligada por sentimentos de respeito que impactam as diferentes 
nações, povos e culturas que demandam a construção de uma noção 
que envolva Estado e cidadãos.
Extrai-se disso a relevante importância da universalização dos 
direitos humanos - a emergência de um mesmo ideal de reconhecer 
os direitos comuns a todos os indivíduos da Terra. Sociedades 
globalizadas não podem se orientar por posições específicas. Doglas 
Cesar Lucas, aliás destaca que
Fomentar encontros entre diferenças e diferentes, mesmo que 
muitas vezes isso se revele constrangedor, é indispensável para 
se pensar algo que possa reinventar a particularidade do local e a 
sua posição de força no diálogo político, cultural, econômico, etc�, 
sem posições de prioridade ou preferencia, porém, em decorrência 
de sua participação na comunidade humana como um todo, que 
ora avança, ora retrocede, mas que, sobretudo, não pode estar 
condicionada, em sua totalidade, a uma ou outra particularidade 
cultural, nacional, religiosa, entre outras (2013, p�119)�
As complexas relações sociais atuais aproximam pessoas 
e comunidades locais e globais, geram diferenças que, com a 
globalização, não são mais ocultas. Geram concepções de cidadania 
ligadas em vínculos concretos. João Martins Bertaso explica assim:
Trata-se de uma cidadania vinculada à política da dignidade e 
aos valores de humanidade, fonte em potencial dos direitos e 
de toda a normatização, que foi se construindo a partir de 1948 
com as diversas Declarações de direitos� A partir de então os 
direitos humanos sofreram um processo de internacionalização, 
tornaram-se direitos supraestatais, sendo as pessoas as titulares 
dos direitos (2010, p�14)� 
Nesse aspecto, Bertaso ainda explica que
As dificuldades maiores residem na identificação pura e 
simples da cidadania com um grupo social, cultural, político ou 
religioso, definida na especificidade de um grupo, pretendendo 
ser compreendida ampliada universalmente� Essas posturas 
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inviabilizam as práticas sociais baseadas no reconhecimento do 
‘outro’� Com base na dignidade e no valor de humanidade, se 
densificam todos os direitos fundamentalizados pelos Estados 
Constitucionais e em sede no Sistema Internacional dos Direitos 
Humanos (2010, p�14)�
Discutir a ideia uma cidadania pós-nacional significa gerar uma 
concepção defendida em que a cidadania contextualizada deve ser 
dissociada da ideia de nacionalismo. A pós-nacionalidade exige 
a aceitação de adesões democráticas a enfrentar problemas que 
alcancem o globo de modo transnacional. 
Uma cidadania de ordem global é uma cidadania “qualificada 
em termos de intervenção, pois ao mesmo tempo em que não nega 
os vínculos jurídicos com o território, expande-se para além dele e 
para além de seu fundamento” (LUCAS, 2013, p.123). A cidadania 
cosmopolita é aquela que assegura direitos universais reconhecidos 
por todos, estabelecidos, protegidos e defendidos pelos diferentes 
Estados no mundo.
Com a concepção de uma cidadania pós-nacional, não se busca 
o enfraquecimento da identidade nacional. O valor da identidade 
cultural é importantíssimo na consolidação de um cidadão. Porém 
essas peculiaridades ganham mais sentidos e valores no momento 
em que são globalizados em perspectivas universalizáveis, Doglas 
Cesar Lucas trata de
Uma cidadania em nome da humanidade, uma cidadania 
preocupada em promover um diálogo que aproxime lugares, 
pessoas, costumes, Estados, religiões, estabelecendo 
reciprocidade e a proteção das diferenças que não afrontem 
a igual dignidade que reside em cada ser humano em sua 
universalidade (2013, p�125)�
 Ser cidadão do mundo é ter consciência que o mundo se 
baseia em diferenças que produz diálogos voltados a concepções de 
identidades. É indispensável uma aproximação fundada na aceitação 
dos direitos humanos sob uma perspectiva em que nada é tido como 
local, mas sim como global.
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A construção de uma cidadania global tende para a defesa de 
uma democracia capaz de tratar de assuntos ligados a tradições 
locais cada vez mais pós-nacional que “afetem indistintamente o local, 
o regional e o global” (LUCAS, 2013, p.130). Expande-se hoje esfera 
pública sobre as mais distintas questões.
O nacionalismo da sociedade contemporânea passa a ser de 
identificação cultural e gera uma grande responsabilidade em pensar 
uma cidadania sem fronteiras. Consolida-se, além do mais, a ideia de 
um grande dever moral. Ele, o nacionalismo, não pode ser apenas um 
avanço ético e político, mas sim uma conquista no reconhecimento da 
liberdade, da igualdade e da aceitação das diferenças.
Uma cidadania capaz de gerir uma democracia pós-nacional, 
medindo democraticamente as culturas regionais e participando de 
questões políticas que se expandem do local para o global, não é 
o bastante para sermos indivíduos ligados na própria comunidade. 
Doglas Cesar Lucas assevera que
Uma cidadania que se basta na nacionalidade é, para os tempos 
atuais, uma cidadania que reduz o homem, que impede acessos, 
que radicaliza a diferença como desigualdade, que evita a 
hospitalidade, que isola e que impossibilita os enfrentamentos e 
os diálogos necessários para as tomadas de decisão em torno de 
interesses comuns (2013, p�131)�
O mundo globalizado está ligado por inclusões e, ao mesmo 
tempo, por exclusões daqueles que não conseguem se inserir na 
contemporaneidade. O propósito de uma cidadania pós-nacional é 
buscar nas indiferenças e nas minorias a expansão de direitos para 
todos de forma igualitária, ou seja, em que todos estejam ligados 
pelos direitos humanitários e pelos laços de solidariedade. 
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